Comarca da Capital - 29ª Vara Criminal
Juíza: Raphaela de Almeida Silva
Processo nº 0167159-72.2014.8.19.0001
O ilustre representante do MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia perante este Juízo em face de EDINEIA DE SOUZA, imputando-lhe as condutas delituosas descritas na denúncia de fls. 02/02A. Isso porque a denunciada teria, no dia e hora narrados na denúncia, subtraído a quantia de R$500,00 e joias avaliadas em R$22.500,00, pertencentes a ALAIN BOUQUEREL. O crime de furto foi praticado com abuso de confiança, tendo em vista que a denunciada havia sido contratada no mesmo dia para ser empregada de RAUMONDE B. BOUQUEREL, tendo amplo acesso à casa e aos pertences da vítima, apesar de ser seu primeiro no local. A ré foi denunciada como incursa nas penas do artigo 155, §4º, II, do Código Penal. A inicial veio instruída pelo procedimento investigatório nº 014-01745/2013, de fls. 02C/30. Decisão de fls. 32 recebendo a denúncia e determinando a citação da ré. Devidamente citada, a ré apresentou a defesa preliminar de fl. 43, a qual não impediu o prosseguimento do feito, conforme decisão de fls. 44. FAC de fls. 48/85. Realizada Audiência de Instrução e Julgamento de fl. 87, as testemunhas não compareceram, razão pela qual a AIJ foi redesignada. Realizada Audiência de Instrução e Julgamento de fl. 101, foi ouvida a testemunha Alain Bouquerel, tendo o MP insistido na oitiva da testemunha Claudia, que não compareceu. Realizada Audiência de Instrução e Julgamento em continuação de fl. 107, foi ouvida a testemunha Claudia Moraes e realizado o interrogatório da ré. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 124/127, onde se requer a procedência da pretensão punitiva estatal nos termos da exordial acusatória. Alegações Finais defensivas de fls. 128/140, pugnando pela absolvição do acusada pela insuficiência de prova da autoria. Subsidiariamente, requer o afastamento da qualificadora relativa ao abuso de confiança e a fixação da pena no mínimo legal. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Finda a instrução criminal, a materialidade delitiva e a autoria do delito restaram devidamente demonstradas. A materialidade delitiva restou evidenciada pelos depoimentos colhidos em juízo. A autoria ficou comprovada na pessoa da acusada ante as provas trazidas aos autos, que são precisas e suficientes para embasar um decreto condenatório. Neste sentido, ALAIN BOUQUEREL, filho da vítima, disse que: ´(...) essa pessoa foi contratada por sua mãe por indicação de Claudia, uma pessoa que trabalha no prédio há uns 15 anos; que Claudia indicou essa pessoa para trabalhar na casa de sua mãe; que não tomou conhecimento da contratação, pois a sua mãe confiou na indicação de Claudia; que sua mãe tem 91 anos de idade; que a acusada começou a trabalhar às 8h da manhã; que a sua mãe foi tomar banho e quando saiu do banheiro não tinha mais joias, não tinha mais empregada, não tinha mais dinheiro; que então a sua mãe ligou e disse que havia sido assaltada pela nova empregada; que Claudia disse que conheceu a acusada no ônibus e acreditou que ela era confiável; que então foi junto com Claudia à Delegacia; que tempos depois Claudia reconheceu a acusada por uma foto que saiu no jornal; que a acusada também roubou a residência de uma colega de sua mãe que mora na Prudente de Moraes; que nada foi recuperado; que não conhece a acusada; que a sua mãe relatou que quando saiu do banho viu que a gaveta onde estava guardada as joias estava vazia e a porta aberta; que quem reconheceu a acusada foi a Claudia (...).´ A testemunha Claudia Moraes do Rosário, ouvida em juízo à fl. 108 (registro audiovisual), declarou que: ´(...) que indicou algumas pessoas para trabalhar na casa da Sra. Raymonde e que ela já colocou a mulher para dentro sem nem verificar as informações; que a mulher disse para a vítima que era amiga íntima da depoente, tendo a Sra. Raymonde acreditado, mas que conhecia a acusada de trabalhar em outras casas em Ipanema e do ônibus; que no dia dos fatos ouviu quando a Sra. Raymone gritou ´fui roubada, fui roubada´, mas não presenciou os fatos; que a acusada se apresentou com outro nome (...).´ A testemunha foi levada à Sala de Reconhecimento deste Juízo e reconheceu a acusada. A ré Edineia, ao ser interrogada, disse que apenas que não se lembra dos fatos, pois já foi presa e processada por fatos similares a este por inúmeras vezes. Ao que se vê, a ré não confirma nem nega os fatos, mas corrobora a sua habitualidade na prática de delitos patrimoniais, o que é confirmado pela sua extensa FAC. O caso dos autos não foi diferente. Pelos depoimentos prestados pelas testemunhas fica evidenciado que os fatos aconteceram como narrado na denúncia. A materialidade do delito ficou comprovada pelo depoimento do Sr. Alain Bouquerel, que confirmou ter sido subtraído dinheiro e joias do apartamento de sua mãe, Raymonde Bouquerel, com 91 anos de idade. Narrou que a sua mãe contratou uma pessoa para trabalhar como empregada doméstica e que no mesmo dia esta pessoa evadiu-se da residência na posse dos bens subtraídos. Disse que a mulher foi indicada por Claudia, pessoa que trabalha no prédio de sua mãe por longos anos. O filho da vítima disse que Claudia reconheceu a acusada após ver uma foto no jornal noticiando a prisão da acusada pelo cometimento de delitos operados pelo mesmo modo de execução. Claudia Moraes, ouvida em juízo, narrou que conhecia a acusada do ônibus, pois voltavam juntas do trabalho e sabia que a acusada trabalhava em algumas residências em Ipanema. Negou ter qualquer relação íntima com a mesma, mas não teve dúvidas em reconhecê-la como sendo a pessoa que indicou para trabalhar na casa da Sra. Raymonde. Sendo assim, dúvidas não há que foi a ré a autora do delito em questão. A defesa não produziu prova oral ou qualquer outra capaz de infirmar os fatos narrados na denúncia. Assim, a defesa não se desincumbiu do ônus processual no sentido de provar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito estatal. Por outro lado, o Ministério Público logrou êxito em comprovar os fatos imputados à ré. Como é sabido, nos crimes patrimoniais, a palavra da vítima e o respectivo reconhecimento são decisivos para a condenação do acusado, sendo evidente que a sua intenção é, exclusivamente, o de apontar o verdadeiro culpado pela ação delituosa que sofreu, não havendo motivo para acusar inocente. Neste sentido, destaco: ´Roubo. Autoria. Palavra da vítima. Não havendo nenhum outro motivo capaz de levar a vítima a querer prejudicar os réus - no caso, sequer os conhecia - pode-se duvidar da veemência com que os acusa, fruto da revolta provocada pelo crime, não da veracidade de sua afirmação ao apontá-los como autores do delito. Assim, para justificar a condenação, basta que a palavra da vítima esteja apoiada em outra prova qualquer, ainda que meramente indiciaria...´( Ac. un., 21.10.1986, Rel. Juiz Weber Batista, Ap. no. 29.578). No caso dos autos, a subtração dos bens foi confirmada pelo filho da vítima e a autoria apontada pela testemunha Claudia, sendo que nenhuma das duas tinha qualquer motivo para incriminar injustamente a ré. A ré, por outro lado, é criminosa habitual no delito, valendo-se para tanto o mesmo modo de execução. Entendo, nesse ponto, que restou comprovada a qualificadora relativa ao abuso de confiança. Ainda que a prática delitiva tenha ocorrido no primeiro dia de trabalho, é certo que a acusada valeu-se da relação de emprego para efetuar o furto. Por conta da recente contratação, a acusada teve livre acesso à residência e aos bens subtraídos, tanto que o furto ocorreu enquanto a vítima estava tomando banho e a acusada estava livremente dentro da residência. Sobre o tema, confira-se: ´Estando comprovada a relação de confiança entre a empregada doméstica e a vítima que a contrata - seja pela entrega das chaves do imóvel ou pelas boas referências de que detinha a Acusada -, cabível a incidência da qualificadora ´abuso de confiança´ para o crime de furto ora sob exame. Precedente (STJ, HC 192922/SP, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, 5ª T. DJe 7/3/2012).´ ´Para a caracterização da qualificadora do art. 155, §4º, II, do CP, não se mostra indispensável que exista um vínculo de confiança entre a vítima e o agente, bastando que exista tal vínculo entre este o detentor ou possuidor dos bens, fazendo com que, em razão da relação estabelecida, o agente tenha facilitado seu acesso à res furtiva (TJMG, Ap. 1.0313.06.191497-1/001, 5ª Câm. Crim., Rel. Hélcio Valentim, pub. 19/2/2008). Ora, a confiança configurou-se no momento em que a vítima entregou as chaves do imóvel à acusada, pois se não existisse um mínimo de confiança, é evidente que a vítima não deixaria a acusada sozinha dentro de sua casa. Portanto, merece prosperar integralmente a pretensão punitiva aduzida pelo Ministério Público. Dolosa a conduta da agente, eis que subjetivamente se conduziu a vulnerar o artigo 155, §4º, II, do Código Penal. Não há, na hipótese, qualquer causa excludente da ilicitude a afastar o reconhecimento do injusto praticado pela ré. Culpável, por fim, é a acusada, eis que imputável e estava ciente do seu ilícito agir, devendo e podendo dela ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente contida no tipo por ela praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia para condenar EDINEIA DE SOUZA por infração à norma penal prevista no artigo 155, §4º, II, do Código Penal. Passo, pois, à dosimetria da pena. Em atenção às diretrizes do artigo 68 do Código Penal e sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, passo a fixar a pena-base. 1ª FASE: A culpabilidade da acusada é normal ao tipo na sua forma qualificada. A conduta social da agente não pode ser apurada. As consequências do delito são exacerbadas, visto que os bens não foram recuperados. Os motivos do crime são inerentes ao tipo legal. A acusada possui ONZE condenações pela prática do mesmo delito por fatos anteriores a este. Além destas, há ainda mais duas condenações pela prática de delitos em datas posteriores que não configuram maus antecedentes e reincidência, mas revelam que a personalidade da acusada está voltada para a prática de delitos. Vale destacar que, diante do lapso temporal decorrido, tais condenações não geram reincidência, mas são aptas a configurar os maus antecedentes, como constantemente vem sendo decidido por este Tribunal e pelos Tribunais Superiores. Confira-se: ´HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 1) PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO CUMPRIDA HÁ MAIS DE 5 ANOS. PERÍODO DEPURADOR. VALIDADE. 2) REGIME PRISIONAL FECHADO. ADEQUAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PENA DEFINITIVA EM PATAMAR SUPERIOR A 4 ANOS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. - O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal. - Escoado o período depurador, o delito anteriormente cometido não se presta para caracterizar a reincidência, todavia, é suficiente justificar a presença de maus antecedentes. - Nos termos do art. 33, § 3º do Código Penal, considerando a pena aplicada, superior a 4 anos e a presença de circunstância judicial desfavorável, com a fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal, fica perfeitamente justificado o regime prisional fechado, não havendo falar, portanto, em existência de constrangimento ilegal. Habeas Corpus não conhecido.´ - grifo nosso (HC 318549 / SP HABEAS CORPUS 2015/0052966-0, Relator: Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (8370), Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, Data do julgamento: 18/06/2015, Data da publicação: DJe 30/06/2015 Atenta a tais circunstâncias judiciais, a pena-base deve ser aplicada bem acima no mínimo legal, considerando as onze condenações pretéritas, as consequências do delito (não recuperação dos bens) e, ainda, a personalidade criminosa da acusada. Entendo razoável e proporcional o incremento de 03 (três) anos de reclusão e 36 (trinta e seis) dias multa na pena base, visto que a acusada possui treze condenações transitadas em julgado, todas por furto, sendo que todas devem ser consideradas na fixação da pena. O aumento da pena base, assim, é plenamente justificado diante dos péssimos antecedentes da acusada, pois antes destes fatos já havia sido condenada onze vezes. Após estes fatos, foi condenada definitivamente mais duas vezes, o que denota que a sua personalidade é voltada para a prática do delito e faz do crime o seu meio de vida. Desse modo, fixo a pena base em 05 (cinco) anos de reclusão e 46 (quarenta e seis) dias multa. 2ª FASE: inexistem agravantes e atenuantes. 3ª FASE: Inexistentes ainda causas de aumento e diminuição de pena, torno definitiva a pena em 05 (cinco) anos de reclusão e 46 (quarenta e seis) dias multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em um trigésimo do salário-mínimo mensal, vigente ao tempo do crime, e atualizado quando por ocasião de sua execução. O regime inicial para o cumprimento da pena só pode ser o inicialmente fechado, diante do quantum de pena encontrado e ser a ré portadora de péssimos antecedentes. Nos termos do art. 33, § 3º do Código Penal, considerando a pena aplicada, superior a 4 anos e a presença de circunstância judicial desfavorável, com a fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal, o regime prisional inicial para cumprimento de pena deve ser o fechado. Poderá a ré apelar em liberdade, pois assim permaneceu toda a instrução. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas e da taxa judiciária com fundamento no artigo 804 do CPP. Transitada em julgado, lance o nome da ré ora condenada no rol dos culpados e expeçam-se as comunicações de estilo. Publique-se, registre-se e intimem-se, sendo pessoalmente o Ministério Público e DPGE. Intime-se a sentenciada pessoalmente.
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